
PREFEITURA DEMMS 

. - » 2y - BREJAO 
GOVERNO DO POVO 

TERMO DE REFERENCIA 

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO 

Contratação de empresa especializada para prestagao de servigos Pintura de 

escolas no municipio de Brejao/PE. 

O objeto desta contratagdo não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

O prazo de vigéncia da contratação é de 12 (doze) meses contados da 

assinatura da Ordem de Servigo, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em 

relação a vigéncia da contratagao. 

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

Devido ao período em que as escolas municipais não passam por serviços de 

manutenção de pintura estando, a maior parte delas, com diversas manchas e 

sujeiras. Situação que diminui o interesse dos estudantes em frequentar os ambientes 

escolares, além dos riscos relacionados a saúde, uma vez que estas sujeiras 

observadas nas paredes podem ser causadas por fungos e bolores. 

Estes problemas expostos torna necessário a pintura das escolas da rede 

municipal. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

Visando a manutenção periódica e melhoria das condições estéticas das 

escolas do município, devido ao desgaste pela ação das intempéries as quais são 

submetidas as edificações, foi feito o levantamento da situação de todas os prédios 

escolares e selecionados os que se encontram e pior situação para serem 

contemplados no âmbito deste projeto. Os serviços previstos contemplam a pintura 

interna, externa e das esquadrias, para a garantia da manutenção preventiva e 

corretiva. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Com a contratação pretendida, impactos ambientais, encontra-se descrito no 

Estudo Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

Não havera exigéncia da garantia da contratação dos artigos 96 e sequintes da Lei 
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nº 14.133, de 2021, pelas razées constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serdo aplicadas em rel 

garantia da contratação. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso |, da Lei nº 14.133, de 2021): 

O Município não possui preferéncia de marcas ou de fornecedores em especifico, 

devendo a licitagao estender-se a um maior numero possivel de licitantes 

interessados. 

Da vedagao de contratagao de marca ou produto 

A Secretaria de Educagao nao possui nenhuma objeção quanto a marcas 

existentes no mercado para o objeto em questdo, nem mesmo objeção quanto as 

empresas existentes no mercado que possam executar o objeto da presente 

contratagao. 
Da exigéncia de amostra 

Não se aplica. 

Da exigéncia de carta de solidariedade 

Não se aplica. 

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO 

Condigdes de Entrega 

O prazo de entrega dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da ordem de serviço, 

em remessa Unica. 

Caso nao seja possivel o inicio dos serviços na data assinalada, a empresa devera 

comunicar as razdes respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedéncia para 

que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situagdes de 

caso fortuito e forga maior. 

Garantia, manutencao e assisténcia técnica 

O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 (Codigo Civil Brasileiro) 

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO 

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

clausulas avencadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte respondera 

pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila. 

As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletronica para esse fim. 

O órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adogéo de 
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providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Os empregados da contratada, destacados para a execução dos serviços, de 

apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos a saúde, sob pena de denúncia aos 

órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste 

Termo. Deverão também utilizar crachás ou uniformes que os identifique. 

Antes da data de execução dos serviços, deverá haver uma preparação dos locais 

que receberão os serviços. Esta ação visa permitir a intervenção com máxima eficácia, 

total segurança (tanto para os controladores como para os colaboradores das áreas) 

e danos mínimos às áreas e ao patrimônio instalado. A preparação envolverá também 

medidas bastante simples, porém de extrema importância para não impedir a 

execução do controle, como, por exemplo, prover acesso às áreas de interesse 

(autorizações prévias, abertura de portas), remover ou proteger alimentos, remover 

ou proteger itens delicados ou que possam deteriorar, limpeza prévia dos locais, 

acondicionamento correto do lixo, remoção de entulhos, entre outros 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalizagao Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administragao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorréncias relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for 

necessario para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133 

de 2021, art. 117, §1°, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Il); 

Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitira notificações para a correcdo da execugao do contrato, determinando prazo 

para a corregao. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Ill); 

O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a 

situacdo que demandar decisdo ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

a prorrogagao contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalizagao Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificara a manutencao das condições de 

habilitação da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e Il. do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 
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Caso ocorra descumprimento das obrigagées contratuais, o fiscal administ tm 

contrato atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor-d 

contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua 

competéncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23. IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenara a atualizagao do processo de acompanhamento e 

fiscalizagao do contrato contendo todos os registros formais da execugéo no histérico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de 

ocorréncias, das alterações e das prorrogagées contratuais, elaborando relatério com 

vistas a verificagdo da necessidade de adequagbes do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competéncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, |I). 

O gestor do contrato acompanhara a manutengao das condições de habilitagao da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatério de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, I1I). 

O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliagao realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execugéo contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizagdo de processo 

administrativo de responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sanções, a ser 

conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, X). 
O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagées sobre a 

consecugao dos objetivos que tenham justificado a contratagao e eventuais condutas 

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracao. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
O gestor do contrato devera enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalizagao dos procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalizagao e gestao nos termos do contrato. 

7. CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os servigos serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da entrega, 

pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagao do contrato, para efeito de 

posterior verificacdo de sua conformidade com as especificagdes constantes no 

Termo de Referéncia e na proposta. 
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Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive arªlkes —dºd%ªº 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constante: 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

periodo, nos termos do art. 7º, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

o oprazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 0 
0 

0 
0 

O 

Havendo erro na apresentagdo da nota fiscal ou instrumento de cobranga 

equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidação da despesa, esta ficara 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovagao da regularizagao da situagao, sem 6nus ao contratante; 
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A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatori 

acompanhado da comprovagao da regularidade fiscal, constatada por i 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou @ documentagéo mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 

A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutengéo 

das condigées de habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razao que 

impeca a participação em licitação, no ambito do órgão ou entidade, proibicao de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas 

(INSTRUGAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera 

providenciada sua notificagao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, 

regularize sua situagao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera 

ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante. 

Nao havendo regularizagao ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante devera comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizacdo da 

regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a 

existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a 

rescisao contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado nao 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

O pagamento sera efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalizagao 

da liquidagao da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, 

agéncia e conta corrente indicados pelo contratado. 

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancaria para pagamento. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serao retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislagao vigente. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serao retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislagao vigente. 

Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 

aplicavel. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serdo retidos na fonte, quando da realizagdo do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo: 

Complementar n® 123, de 2006, não sofrera a retengao tributaria quanto aos impd 

e contribuigées abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara 

condicionado a apresentação de comprovagao, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o 6rgao contratante atestar a execução do objeto do servigo. 

Cessão de crédito 

É admitida a cessão fiduciaria de direitos crediticios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucdo Normativa 

SEGES/ME n° 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente topico. 

o As cessões de crédito nao fiduciarias dependerao de prévia aprovagao 

do contratante. 

A eficacia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relagao a Administragao, 

esta condicionada a celebragao de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitagao por parte do contratado (cedente), a celebragao do 

aditamento de cessao de crédito e a realizagao dos pagamentos respectivos também 

se condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a 

certificação de que o cessionario não se encontra impedido de licitar e contratar com 

o Poder Publico, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou 

incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 

8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incélumes todas as defesas e excegées ao pagamento e todas as demais clausulas 

exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragdo. 

(INSTRUGAO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

A cessão de crédito não afetara a execução do objeto contratado, que continuara 

sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA DE SELEGAO E CRITERIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de 

LICITAGAO, na modalidade Dispensa, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PRECO GLOBAL. 
Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto nao sera parcelado, conforme Estudo Técnico Preliminar. 
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Exigências de habilitação L%ê_ 

Para fins de habilitagao, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitagao juridica 

Empresario individual: inscrição no Registro Publico de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficara condicionada a 

verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 

Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatério de seus administradores; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus 

administradores; 

Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragoes 

ou da consolidagéo respectiva. 

Sociedade cooperativa: ata de fundagdo e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Habilitagao fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de 

Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao 

de certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Uniao (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, 

mediante a apresentagao de certidao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 

Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
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Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distril 

IMunicipal/Distrital] relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao s 

ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou 

concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condição 

mediante a apresentagao de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Qualificagao Econémico-Financeira 

Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagao 

na licitagao (art. 5° inciso |l, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n® 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso |); 

Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais 

demonstracdes contabeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando; 

indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagao deverao atender a todas 

as exigéncias da habilitação e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo 

balango de abertura. 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a 

pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverao ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissao da Escrituragao Contabil Digital - ECD 

ao Sped. 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

sera exigido para fins de habilitagao [capital minimo] OU [patriménio liquido minimo] 

de ...... % [até 10%)] do [valor total estimado da contratagao] OU [valor total estimado 

da parcela pertinente]. 

As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverão atender a todas 

as exigéncias da habilitação e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo 

balango de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

O atendimento dos indices econémicos previstos neste item devera ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da area contabil, 

apresentada pelo fornecedor. 
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Qualificagao Técnica 

Para a contratagdo da construgao dos servicos de dedetizagdo, desratizagéo, 

descupinizagao e afugentamento de passaros e morcegos, devera ser requisitado 

para a contratacao a apresentagao da Certidao de Registro e Quitação — CRQ, junto 

ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, tanto da empresa quanto 

do profissional. 

Além da comprovação de capacidade técnica operacional e profissional. Sendo a 

comprovagao de capacidade técnica operacional através de atestado emitido por 

pessoa juridica de direito publico e a capacidade técnica profissional através de 

Certidao de Acervo Técnico — CAT, devidamente registrada no CREA. 

Os servigos atestados deverao possuir caracteristicas similares de complexidade 

tecnolégica e operacional, equivalente ou superior, com o objeto desta contratagao. 

8.1.5. Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverao 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas 

minimas: 

8.1.5.1. Emassamento com massa látex, aplicação em parede, uma 

demão, lixamento manual. Quantidade 350,68m?; 

8.1.5.2. Pintura látex acrílica standard, aplicação manual em paredes, 

duas demãos. Quantidade 1.402,72m?; 

8.1.5.3. Pintura tinta de acabamento (pigmentada) esmalte sintético 

acetinado em madeira, 2 demãos. Quantidade 104,32m?. 

8.1.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante. 

8.1.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.1.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.1.9. Outros requisitos necessários a contratação são os seguintes: 

e Possuir mao de obra capacitada e qualificada, em quantidade necessária, 

para o desempenho eficiente das diversas tarefas; 

S B 
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* Preservagdo do meio ambiente de forma a atender os critérios e pratic 

sustentabilidade na execugao dos servigos; 

e Tais servigos deverdo ser prestados por empresas especializadas, com o 

devido Alvara e licenciada de funcionamento pela Autoridade Sanitaria do 

Estado e/ou do Municipio; 

e A contratada deve fornecer aos empregados os equipamentos de seguranga 

necessarios para a execução dos servicos e fiscalizar o uso, nos termos da 

Norma Regulamentadora NR 06 (NR 06). 

e A contratagdo de prestação de servico de controle de vetores e pragas 

urbanas somente pode ser efetuada com empresa especializada. 

e A empresa especializada deve ter um responsavel técnico devidamente 

habilitado para o exercicio das funções relativas as atividades pertinentes ao 

controle de vetores e pragas urbanas, devendo apresentar o registro deste 

profissional junto ao respectivo conselho. 

e A Contratada será responsavel pela observancia das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 

indiretamente aplicaveis ao objeto do contrato durante a execução dos 

serviços. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$117.481,62 (Cento e dezessete mil 

quatrocentos e oitenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do município 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se for o caso, será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

11.OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do Contratante: 

e Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

e Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

e Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às expensas do Contratado; 

e Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
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Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondent 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condigoes estabelecidos 

presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representagao do Municipio para adoção das medidas 

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitagbes e reclamagoes 

relacionadas à execugdo do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

A Administração tera o prazo de 30 (trinta) dias uteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual periodo. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio 

econdmico-financeiro feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) 

dias uteis. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 

A Administragao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execugao do contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

OBRIGAGOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigagoes 

a seguir dispostas: 

O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Atender as determinagées regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, Il, da Lei n.° 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais 

se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, 
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nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhai 

da execugao contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

* Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagées trabalhistas, 

previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislagao 

especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao 

contratante e nao podera onerar o objeto do contrato; 

e Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da 

execugao do objeto contratual. 

e Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a seguranca de pessoas ou bens de terceiros. 

* Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as 

obrigagbes assumidas, todas as condições exigidas para habilitagdo na 

licitagao; 

e Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislagao (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

e Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

* Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, |I, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

e Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de seguranga do contratante; 

e Alocar os empregados quando necessarios, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender as 

recomendagdes de boa técnica e a legislagao de regéncia; 

* Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protegao 

de dados pessoais a que tenha acesso por forga da execução deste contrato; 

e Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagao 

pertinente, cumprindo as determinagées dos Poderes Publicos, mantendo 
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sempre limpo o local de execugao do objeto e nas melhores cond 

seguranga, higiene e disciplina. 

* Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e 

aprovagao, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam as 

especificagées do memorial descritivo ou instrumento congénere. 

e Não permitir a utilizagao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

o Estar licenciada junto autoridade sanitria e ambiental competente. 

12.SANGOES ADMINISTRATIVAS 

Aplica-se a disciplina das infragées e sangées administrativas aplicaveis no curso 

da execução do contrato o previsto no Titulo IV, Capitulo |, da Lei nº 14.133/2021. 

Brejao/PE, 21 de Fevereiro de 2025. 

Luana Batis&%s de Barros 

Secretária de Educação 

JOAO INOCENCIO GUIDP FILHO:08127346454 

2025.02.24 14:34:18 —09*0!)' 

João Inocêncio Guido Filho 

Engenheiro Civil 

CREA 60.497 D/PE 
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